
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2418438 - SP (2023/0266792-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A R DE S
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY - SP139614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. INVERSÃO DA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.  

1. A Terceira Seção desta Corte consolidou o posicionamento segundo o 
qual, para se reconhecer a nulidade pela inversão da ordem de 
interrogatório, é necessário que o inconformismo da defesa tenha sido 
manifestado tempestivamente, ou seja, na própria audiência em que 
realizado o ato, sob pena de preclusão, bem como demonstrado o efetivo 
prejuízo sofrido (RvCr n. 5.563/DF, Terceira Seção, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 12/5/2021, DJe de 21/5/2021).

2. No caso, a defesa do agravante não se insurgiu contra a nulidade pela 
inversão da ordem de interrogatório na própria audiência, estando preclusa 
a alegação de nulidade, nos termos da jurisprudência consolidada desta 
Corte acerca do tema. Ademais, a defesa não se desincumbiu do ônus de 
demonstrar o efetivo prejuízo sofrido.

3. No caso dos autos, o Tribunal local entendeu estarem devidamente 
comprovadas tanto a autoria quanto a materialidade do delito de estupro de 
vulnerável, ante o conjunto fático-probatório acostado aos autos.

4. Assim, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de 
modo a absolver o agravante, exigiria o reexame das provas, o que é 
vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é 
soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).

5. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é a de que, nos 
crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, a 
palavra da vítima tem valor probante diferenciado. Precedentes.  

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

        Brasília, 13 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : A R DE S
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY - SP139614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. INVERSÃO DA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.  

1. A Terceira Seção desta Corte consolidou o posicionamento segundo o 
qual, para se reconhecer a nulidade pela inversão da ordem de 
interrogatório, é necessário que o inconformismo da defesa tenha sido 
manifestado tempestivamente, ou seja, na própria audiência em que 
realizado o ato, sob pena de preclusão, bem como demonstrado o efetivo 
prejuízo sofrido (RvCr n. 5.563/DF, Terceira Seção, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 12/5/2021, DJe de 21/5/2021).

2. No caso, a defesa do agravante não se insurgiu contra a nulidade pela 
inversão da ordem de interrogatório na própria audiência, estando preclusa 
a alegação de nulidade, nos termos da jurisprudência consolidada desta 
Corte acerca do tema. Ademais, a defesa não se desincumbiu do ônus de 
demonstrar o efetivo prejuízo sofrido.

3. No caso dos autos, o Tribunal local entendeu estarem devidamente 
comprovadas tanto a autoria quanto a materialidade do delito de estupro de 
vulnerável, ante o conjunto fático-probatório acostado aos autos.

4. Assim, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de 
modo a absolver o agravante, exigiria o reexame das provas, o que é 
vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é 
soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).

5. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é a de que, nos 
crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, a 
palavra da vítima tem valor probante diferenciado. Precedentes.  

6. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA44445742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/11/2024 19:14:41
Código de Controle do Documento: 401c3c9b-410d-40fe-b3a7-faa932a3c473



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por A R DE S contra a decisão 
monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ 
fls. 1.065/1.071).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 10 (dez) anos, 
10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do 
delito previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal (e-STJ fl. 440).

A defesa apresentou recurso de apelação perante a Corte de origem, a qual 
lhe deu provimento parcial.

Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa ajuizou revisão criminal 
perante a Corte de origem, a qual foi negada, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
971).

REVISÃO CRIMINAL - ESTUPRO DE VULNERÁVEL -Pretensões do 
reconhecimento de nulidade e de absolvição por falta de provas - 
Impossibilidade - Decisão fundada em elementos concretos de convicção - 
Não ocorrência de quaisquer das hipóteses do artigo 621 do Código de 
Processo Penal - Pedido indeferido.

 

Interposto recurso especial, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, a defesa alegou violação ao art. 386, VII, do Código de Processo Penal, ao 
argumento de que a sentença condenatória é manifestamente contrária à prova dos 
autos.

Requereu, assim, o provimento do recurso especial para que o réu fosse 
absolvido ou o reconhecimento da nulidade arguida para anular toda a instrução 
processual. 

Inadmitido o recurso especial, houve a interposição do respectivo agravo.

Nesta Corte Superior, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso 
especial em decorrência da incidência das Súmulas n. 7/STJ e 284/STF.

Daí a interposição deste regimental, no qual o agravante sustenta que não 
pretende o reexame de fatos, tendo em vista que estes se mostram incontroversos no 
processo.

Alega ainda que se faz necessário o reconhecimento da nulidade do 
interrogatório, porquanto realizado antes da oitiva das testemunhas.
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Ao final, requer o provimento do regimental para que se conheça do recurso 
especial a fim de dar-lhe provimento.

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

De fato, no caso, o Tribunal de origem, a quem cabe o exame das questões 
fático-probatórias dos autos, reconheceu a existência de elementos de provas 
suficientes para embasar o decreto condenatório pela prática do crime de estupro de 
vulnerável.

Desse modo, conforme consignado na decisão agravada, a mudança da 
conclusão alcançada no acórdão impugnado exigiria o reexame das provas, o que é 
vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é soberano na 
análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

Ademais, cumpre ainda ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é a de que, nos crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam 
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. TOQUES NO CORPO DA 
VÍTIMA. CONDUTA SUFICIENTE PARA A CONFIGURAÇÃO DO DELITO 
DO ART. 217-A DO CP. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Condenado o acusado pelo acórdão de origem, nos termos do art. 217-A 
do Código Penal, de maneira fundamentada na prova dos autos (depoimento 
da vítima e testemunhos), a pretendida revisão do julgado, com vistas à 
absolvição por insuficiência de prova, implica a necessidade de reexame de 
fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

2. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial relevo, tendo em 
vista sobretudo o modus operandi empregado na prática desses delitos, 
cometidos, via de regra, às escondidas. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o delito de estupro resta 
consumado quando da prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 
sucedâneo a ela ou não, em que evidenciado o contato físico entre o agente 
e a vítima, como toques, contatos voluptuosos e beijos lascivos. 
Precedentes.

4. Agravo improvido. (AgRg no AREsp 1755652/MS, relator Ministro OLINDO 
MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2021, DJe 9/8/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL PERPETRADO POR PADRASTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE O ACÓRDÃO IMPUGNADO E AQUELES 
INDICADOS COMO PARADIGMAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 513, I, 619 E 
620, TODOS DO CPP. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 41, 386, III E VII, E 621, I E III, TODOS DO CPP. 
INADMISSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 217- A DO CP E 386, III E VII, E 621, I E 
III, TODOS DO CPP. CONDENAÇÃO CALCADA NA PALAVRA DA VÍTIMA 
CORROBORADA COM OUTROS ELEMENTOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É absolutamente descabido indicar, como paradigmas (art. 105, III, c, da 
CF), para fins de confronto com aresto proferido no julgamento de revisão 
criminal, acórdãos exarados no julgamento de apelação criminal, pois não há 
identidade ou mesmo similitude entre as duas espécies de impugnação 
(ação revisional e recurso de apelação), notadamente no que se refere ao 
âmbito de cognição do julgador, muito mais amplo no segundo.

2. Não há falar em omissão se a Corte de origem lançou fundamentação 
suficiente para rechaçar a tese defensiva. Também não há como acoimar de 
omisso o acórdão que deixa de examinar tese não veiculada oportunamente 
na ação revisional, mas em recurso subsequente (inovação).

3. A jurisprudência desta Corte tem orientado que, nos crimes perpetrados 
às ocultas (sem testemunhas oculares), a palavra da vítima tem especial 
relevância na formação da convicção do julgador, mormente quando 
corroborada por outros elementos de prova.

4. No caso dos autos, a Corte de origem, soberana na análise da prova, 
formou convicção de que não há prova nova apta a rescindir o édito 
condenatório e que a sentença condenatória não é contrária à evidência dos 
autos, pois o depoimento da vítima está harmônico com os demais 
elementos de prova coligidos, conclusão essa que não comporta reexame 
em sede especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1444749/AC, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2021, 
DJe 8/6/2021.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A FORMA TENTADA DO 
DELITO. MATÉRIA NÃO MENCIONADA NAS RAZÕES RECURSAIS. 
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ. PALAVRA DA 
VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Verifica-se, portanto, que o pleito de desclassificação não foi objeto de 
apreciação pela Corte de origem, quer explicitamente, quer implicitamente, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, o que enseja a incidência 
do enunciado 211 da Súmula desta Corte. Ressalto que a oposição de 
embargos declaratórios não é suficiente para suprir o requisito do 
prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão pelo 
acórdão recorrido, em atenção ao disposto no art. 105, III, da CF, a fim de se 
evitar a supressão de instância.

2. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte, acerca do tema, 
foi firmada no sentido de que "A consumação do delito de estupro de 
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vulnerável (art. 217-A do Código Penal) se dá com a prática de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal" (AgRg no REsp 1751263/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/10/2018).

3. Ora, concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, que o agravante praticou o crime previsto no 
art. 217-A do CP, chegar a entendimento diverso, desclassificando-o para a 
modalidade tentada, implica revolvimento do contexto fático-probatório, 
inviável em sede de recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ. Vale lembrar que "A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, 
nos delitos de natureza sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado" (REsp. 1.571.008/PE, 
Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, Dje 23/2/2016).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1737382/SC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020.)

 

Por fim, quanto ao reconhecimento da nulidade do interrogatório, em 
decorrência da suposta violação ao art. 400 do CPP, cumpre registrar que esta Corte 
Superior já analisou a questão quando do julgamento do HC n. 541.871/SP, impetrado 
pela defesa do agravante contra o acórdão que julgou a apelação.

Naqueles autos, foi consignado que, quanto à alegada nulidade por inversão 
da ordem de interrogatório, porquanto o acusado fora ouvido antes das testemunhas, 
destaquei que a Terceira Seção desta Corte, em recentíssimo precedente, assentou o 
posicionamento segundo o qual, para se reconhecer a nulidade pela inversão da ordem 
de interrogatório, é necessário que o inconformismo da defesa tenha sido manifestado 
tempestivamente, ou seja, na própria audiência em que realizado o ato, sob pena de 
preclusão. Eis a ementa do julgado:

REVISÃO CRIMINAL. INVERSÃO DA ORDEM DO INTERROGATÓRIO. 
ART. 400 DO CPP. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO TEMPESTIVA. 
PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO CRIMINAL 
IMPROCEDENTE.

1. Por ocasião do julgamento do HC n. 127.900/AM, ocorrido em 3/3/2016 
(DJe 3/8/2016), o Pleno do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 
de que o rito processual para o interrogatório, previsto no art. 400 do Código 
de Processo Penal, deve ser aplicado a todos os procedimentos regidos por 
leis especiais. Isso porque a Lei n. 11.719/2008 (que deu nova redação ao 
referido art. 400) prepondera sobre as disposições em sentido contrário 
previstas em legislação especial, por se tratar de lei posterior mais benéfica 
ao acusado.

2. Isso não obstante, esta Corte Superior já consolidou entendimento no 
sentido de que, para se reconhecer nulidade pela inversão da ordem de 
interrogatório, "é necessário que o inconformismo da Defesa tenha sido 
manifestado tempestivamente, ou seja, na própria audiência em que 
realizado o ato, sob pena de preclusão. Além disso, necessária a 
comprovação do prejuízo que o réu teria sofrido com a citada inversão" (HC 
446.528/SP, Rel. p/ acórdão Ministro FELIX FISCHER, j. 11/9/2018, DJe 
20/9/2018).

Precedentes: AgRg no HC 626.721/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 05/03/2021; AgRg no HC 
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593.660/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
02/02/2021, DJe 08/02/2021; AgRg no AREsp 1.573.424/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 15/09/2020; AgRg nos EDcl no REsp 1.788.579/MT, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2020, DJe 
26/08/2020; AgRg no HC 542.624/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 10/08/2020 e 
AgRg no HC 626.721/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2021, DJe 05/03/2021.

3. De igual forma, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também é 
assente em afirmar que a inversão na ordem do interrogatório do réu 
constitui nulidade relativa e sujeita à preclusão. Nesse sentido, entre outros: 
HC 199.494, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, decisão de 06/04/2021, DJe 
de 09/04/2021; HC 183.997, Rela. Mina. ROSA WEBER, decisão de 
10/08/2020, DJe de 28/08/2020; HC 180.227, Rel. Min. EDSON FACHIN, 
decisão de 19/02/2020, DJe de 26/02/2020.

4. Tendo ficado consignado, no acórdão rescindendo, que a questão estaria 
preclusa, já que não foi alegada pela defesa tempestivamente na própria 
audiência em que realizado o ato, vindo a ser alegada apenas em sede de 
embargos de declaração em apelação criminal, e que não fora demonstrado 
efetivo prejuízo, não se configura a alegada violação a literal dispositivo de 
lei, apta a oportunizar a rescisão do julgado com base no art. 621, I, do CPP.

5. Revisão criminal julgada improcedente.

(RvCr n. 5.563/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, julgado em 12/5/2021, DJe de 21/5/2021.)

 

No caso, embora a defesa sustente que o inconformismo foi suscitado desde 
as alegações finais, verificou-se do termo de interrogatório que a defesa do agravante 
não se insurgiu contra a referida nulidade na audiência de interrogatório, estando 
preclusa a alegação de nulidade, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte 
acerca do tema.

Ainda nos autos do habeas corpus, foi destacado que a defesa não se 
desincumbiu do ônus de demonstrar o efetivo prejuízo sofrido em decorrência da 
alegada inversão da ordem de interrogatório, de maneira que não foi possível 
reconhecer a nulidade apontada. 

Dessa forma, ausentes novos fundamentos que possam modificar o 
entendimento anteriormente adotado, mantenho os fundamentos da decisão 
monocrática ora agravada.  

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no
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Números Origem:  00040343920128260441  000403439201282604414532012  20230000162585  
22384269720228260000  40343920128260441  403439201282604414532012  
4532012

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A R DE S 
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY  - SP139614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R DE S 
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY  - SP139614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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